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MENSAGEM DO PRESIDENTE

O Tribunal  Regional do Trabalho da 15ª Região  implantou o Plano de Logística

Sustentável do Poder Judiciário PLS-PJ, conforme Ato Regulamentar GP nº 10/2015, de 17 de julho

de 2015,  atendendo ao que dispõe a Resolução  CNJ  nº 201 de 2015 e frente  aos novos desafios

propostos pelo desenvolvimento da sustentabilidade na administração pública federal.

O PLS-PJ foi elaborado de acordo com a missão, a visão e os valores institucionais,

vinculando-se à Gestão Estratégica deste Tribunal. Nessa perspectiva, os aspectos humanos, sociais,

de responsabilidade ambiental, combate à corrupção, solução de conflitos, valorização das pessoas,

acessibilidade,  ética  e qualidade  de  vida  foram  priorizados,  promovendo  a  eficiência  dos

julgamentos e uma gestão pública responsável.

Dessa forma, o Relatório de Desempenho do PLS do TRT da 15ª Região apresenta os

resultados  das  ações  desempenhadas  no  ano  de  2017,  comparados ao ano  de  2016.  Como

indicadores, foram considerados gastos e  consumo de papel, descartáveis,  impressões, telefonia,

energia  elétrica,  água  e  esgoto,  gestão  de  resíduos,  reformas,  limpeza,  vigilância,  veículos e

combustível, qualidade de vida, capacitação socioambiental e ações desenvolvidas ao longo do ano. 

Esse monitoramento e gerenciamento  do desempenho  influenciaram positivamente

as decisões administrativas, gerando uma mudança de paradigma para um compromisso concreto de

adoção  de  novos padrões  de  sustentabilidade.  Cabe-nos  ressaltar  a  assinatura  da  Carta  de

Compromisso para a adesão às iniciativas do Pacto Global, que representa um grande marco junto

aos princípios contemplados e à incorporação das diretrizes nos objetivos institucionais. 

O acompanhamento dos indicadores,  por exemplo, demonstrou que houve  redução

no  consumo  e  no  gasto  do  papel  reciclado  próprio  e, consequentemente,  na  quantidade  de

impressões. Em relação à telefonia fixa,  também foi possível observar  uma economia de mais de

50% em relação ao ano de 2016. Quanto à gestão de resíduos, destaca-se a coleta  de refugos  de

saúde, bem como a destinação de pilhas e baterias e a substituição por lâmpadas de LED nos

edifícios  das Sedes Judicial e Administrativa.  Paralelamente a isso, deve-se salientar a oferta do

curso de “Educação Socioambiental”, que abrangeu 180 participantes. 

Com isso, o tema sustentabilidade torna-se cada vez mais recorrente no âmbito desta

Corte, alinhado aos processos e à gestão como um todo. Assim, o Relatório de Desempenho do PLS



resulta do engajamento individual e coletivo dos gestores e de todos aqueles que contribuíram com

seu conhecimento, habilidade e atitude. Essa dedicação permitiu a efetividade das ações, com foco

nos resultados, sejam em termos sociais, ambientais ou econômicos.

1. Apresentação

Em 2015, foi  publicada pelo  Conselho Nacional de Justiça  a  Resolução CNJ nº

201/2015, que dispõe sobre a criação e competências das Unidades ou Núcleos Socioambientais nos

Órgãos e Conselhos do Poder Judiciário,  além da implantação do respectivo Plano de Logística

Sustentável do Poder Judiciário PLS - PJ. 

Neste Tribunal Regional o PLS foi instituído pelo Ato Regulamentar GP nº 10/2015

de 17 de julho de 2015,  para o período de  2015 a 2020,  constituindo-se em  um instrumento de

implementação da política de responsabilidade socioambiental vinculado ao Plano Estratégico deste

Regional. 

O PLS  do  TRT 15  abordou diversas iniciativas que foram dispostas nos seguintes

assuntos:  Material de Consumo;  Impressão de documentos e equipamentos instalados;  Telefonia;

Energia elétrica;  Água e esgoto;  Gestão de resíduos;  Reformas e Layout; Limpeza;  Vigilância;

Veiculos; Combustível; Qualidade de vida no ambiente de Trabalho e Capacitação de Servidores em

Educação Socioambiental. 

Desse modo,  as iniciativas  e as demais ações  desenvolvidas no decorrer do ano

foram  igualmente monitoradas, visto que o PLS é composto por objetivos, indicadores, parâmetros,

planos de ações,  metas e responsabilidades conforme às diretrizes da Resolução 201/2015.

Enfim,  com  o  intuito  de  fortalecer  as  políticas  públicas  voltadas  para  o

desenvolvimento sustentável  e em consônancia com  a determinação contida  na citada Resolução

CNJ nº 201/2015,  apresentamos o Relatório de Desempenho do Plano de Logística Sustentável do

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região – TRT 15 referente ao ano de 2017. 

2. Metodologia

O relatório será apresentado anualmente, a cada exercício, sendo o presente relativo

ao ano-exercício de 2017.  O preenchimento foi realizado pela  Assessoria de Gestão Estratégica -

Escritório de Gestão Socioambiental, telefone (19) 3731-1804, email: age@trt15.jus.br.

As informações constantes do  referido documento  foram prestadas pelas seguintes

áreas:  Alta  Administração;  Assessoria  de  Segurança  e  Transportes;  Assessoria  de  Apoio  aos



Magistrados;  Assessoria   de  Gestão  Estratégica;  Escritório  de  Gestão  Socioambiental;  Escola

Judicial;  Secretaria Administrativa; Secretaria de Orçamento e Finanças;  Secretaria de Gestão de

Pessoas; Secretaria de Saúde e as unidades de 1ª instância. 

As  referidas  áreas  informam  o  consumo e  o  gasto  com Material  de  Consumo,

Impressão de documentos e equipamentos instalados,  Telefonia,  Energia elétrica, Água e esgoto,

Gestão de resíduos, Reformas e Layout, Limpeza,Vigilância, Veiculos, Combustível, Qualidade de

vida no ambiente de Trabalho e Capacitação de Servidores em Educação Socioambiental. 

As informações são coletadas por  e-mail, mensalmente ou anulamente, conforme o

caso.  Tais dados são imediatamente registrados em planilhas próprias e inseridos no Sistema do

CNJ.  Dessa forma, o relatório inclui breve análise e comentário sobre o desempenho deste Tribunal

quanto aos temas abordados.  Em seguida são apresentadas as ações e  os eventos realizados no

decorrer do ano, que promoveram a gestão social, ambiental e econômica na Instituição.

3. Perfil Institucional

O  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região,  abrange  hoje  uma  população

superior a 21 milhões de pessoas, uma das maiores entre as 24 Regiões em que está dividida a

Justiça do Trabalho do País. Com relação ao seu porte, o Regional da 15ª Região é o segundo maior

do país em volume processual, tendo como dados principais:

SERVIDORES

EM EXERCÍCIO NO TRT
DO QUADRO: 3041
REMOVIDOS DE OUTROS ÓRGÃOS: 192
EXERCÍCIO PROVISÓRIO: 26
REQUISITADOS DE OUTROS ÓRGÃOS: 354
TOTAL: 3613

MAGISTRADOS:
DESEMBARGADOR DO TRABALHO 55
JUIZ SUBSTITUTO 210
JUIZ TITULAR 151
TOTAL :  416

PROCESSOS JULGADOS EM 2017:
NA PRIMERIA INSTÂNCIA: 338235
NA SEGUNDA INSTÂNCIA: 97729
TOTAL = 435964



VARAS DO TRABALHO : 153

POSTOS AVANÇADOS: 10

VARAS ITINERANTES : 2

Sua  jurisdição atinge 599 Municípios Paulistas,  perfazendo 95% do território  do

Estado. Campinas se tornou, assim, a primeira e até agora a única cidade do Brasil que, não sendo

capital de Estado, sedia órgão jurisdicional de segundo grau, considerados quaisquer dos ramos do

Judiciário. 



4. Resultado dos Indicadores TRT 15

1. Materiais de Consumo

1.1 Papel

No ano de 2017 houve uma redução no consumo de papel reciclado próprio de quase

1000 resmas, o que equivale a 3% em comparação ao ano de 2017. Em relação ao gasto a economia

foi de   65%, ou seja,  R$ 300.554,12. A configuração das impressoras para padrão frente e verso em

fonte econômica e o reaproveitamento do papel em bloco de anotações  e/ou rascunhos  são ações

contínuas que contribuíram para o alcance dos resultados.

1.2 Descartáveis

 Em relação ao consumo de descartáveis a possibilidade de substituí-los por copos

biodegradáveis está sendo avaliada por este Tribunal. 



1.3 Água envasada em embalagem plástica

No ano de 2017 o consumo de  embalagens descartáveis de água mineral representou

um aumento de quase 3% em relação ao mesmo período de 2016, ou seja, foram conumidas 3.120

embalagens  a  mais  que  no  ano  anterior.  Consequentemente  houve  um  acréscimo  no  gasto,

registrando uma despesa excedente de R$ 2.097,60.

1.4 Impressão

Em virtude de uma falha no sistema que calcula a quantidade  de impressoras ativas neste

órgão  não foi possível informar a quantidade de equipamentos instalados, bem como a performance

dos mesmos no ano de 2017. No entanto, verifica-se que houve  uma redução de aproximadamente

3%  no quantitativo de  impressões.  Em relação ao gasto com  aquisição de suprimentos e com

contratos de terceirzação foi registrada uma diminuição acentuada, conforme se verifica na tabela.



2. Contratações Sustentáveis

2.1 Telefonia

A redução do gasto com telefonia fixa representa uma economia de R$ 429.739,19,

ou seja 57% em relação ao ano de 2016.  A redução do gasto com telefonia móvel foi alcançada,

havendo uma diminuição de um pouco mais de 8%, ou seja, em torno de R$ 21.294,08. 

2.2 Energia

O consumo de energia elétrica aumentou em torno de 6% em relaçao ao ano de 2016.

Dessa forma, o gasto ocasionou uma despesa de R$185.415,16 em comparação ao ano anterior. Na

busca por resultados positivos, este Tribunal tem adotado alguns procedimentos como a troca das

lâmpadas do  Edifício Sede por lâmpadas de LED, otimização dos elevadores com substituição por

exemplares mais modernos, instalação de sensores de presença nas escadas, redução do horário do

ar-condicionado, aproveitamento da energia solar, configuração de impressoras e computadores em

modo de economia de energia, entre outras ações.

2.3 Água e esgoto

No ano de 2017 o consumo de água  foi excedente em 4.851 m³ quando comparado

ao ano anterior.  Sendo assim, o resultado do gasto não foi diferente, representando um desembolso

de  R$ 238.323,72.  Na  tentativa  de  atingir  os  objetivos,  ações  preventivas  e  corretivas  são

desenvolvidas no âmbito deste Regional,  tais como o monitoramento de instalações hidráulicas,  a

adoção de descargas econômicas e  de torneira com redutores de pressão.



2.4 Gestão de Resíduos

Alguns  indicadores  de  resíduos  como  papel,  plásticos,  metais  e  vidros  foram

informados com base em estimativas  realizadas em algumas áreas do Tribunal. Com relação à

destinação dos resíduos de saúde, suprimentos de impressão, pilhas e baterias, lâmpadas e  resíduos

de obras e reformas a coleta seletiva é realizada periodicamente. Há no ambito deste Regional um

estudo referente à implantação de um Plano de Gestão de Resíduos para todo Tribunal. 

2.5 Reformas/Layout

No ano de 2016 o gasto com Reformas no Período base foi  de R$ 3.307.153,90

contra R$ 7.581.548,29 em relação ao ano de 2017. Os valores realizados são decorrentes de obras

como ampliação, reforma, construção e  reparo.

2.6 Limpeza

Em 2017 houve um aumento de 11% em relação ao gasto com Contrato de Limpeza

de 2016. Quanto a área contratada, houve também um aumento de  3588 m2 .  Os gastos efetuados

com material de limpeza estão contemplados nos gastos com os contratos.



2.7 Vigilância

Em 2016 este  Tribunal  contava com  total  de 120 postos  armados  e  desarmados

contra 179 em 2017. Apesar desse aumento no número de postos, em 2017 o gasto ficou em torno

de R$13.353.920,49 enquanto que em 2016 o custo foi de R$14.043.697,70 representando uma

economia de R$ 689.777,21. 

2.8 Veículo

Observa-se que a quantidade de quilometragem do ano de 2017 diminiu  13%  em

relação ao ano de 2016. No entanto, o gasto com a manutenção de veículos e com contratos de

motoristas  registrou aumento, sendo de 4% e 8% respectivamente.

Segue,  abaixo,  quadro  demonstrativo  com  informações pertinentes  aos  veículos

deste Tribunal:

 



2.9 Combustível

No ano de 2017 houve um aumento em torno de 24% no consumo de gasolina e de

26% no consumo de diesel em comparação ao ano de 2016. Quanto ao etanol houve uma economia

de 34.139 litros, que representa 23% aproximadamente.

3. Qualidade de Vida e Capacitação

3.1 Qualidade de vida no ambiente de trabalho

No ano de 2017 foram realizadas 28 ações de Qualidade de Vida e no ano de 2016

foram 37, totalizando uma diminuição de 24%. Nessa mesma perspectiva o número de participantes

diminuiu para a quantia de 62. Por outro lado, houve um aumento da adesão às ações solidárias que

contou com 102 participantes nas 11 ações desenvolvidas no ano de 2017. O Tribunal continuou a

desenvolver apenas 01 ação de inclusão em 2017.

3.2 Capacitação e Sensibilização em Educação Socioambiental

Em 2017 foi desenvolvido no âmbito deste Tribunal um curso em EAD - Educação

Socioambiental que contou com a participação de  180 servidores.



5. Ações de capacitação socioambiental, treinamento, qualidade de vida, solidárias, de inclusão e de
incentivo ao desenvolvimento pessoal e profissional:

• Curso EaD “EDUCAÇÃO SOCIAMBIENTAL”  - de 29/3 a 30/4: uma turma para novos 
servidores (formação inicial) e outra para os demais servidores (formação continuada).

• Participação no Curso de Iniciação Funcional para  55  novos servidores, promovido pela
Escola Judicial.

• Participação no Projeto “APOIA 15”, coordenado pela Corregedoria: 

a)  com as unidades:  VT Lins ,  VT Atibaia,  VT Rio Claro, 2ª VT Jaú ,  VT Botucatu, VT
Tietê, 1ª VT Piracicaba, 1ª VT Sorocaba, 2ª VT Sorocaba, 2ª VT Ribeirão Preto, 4ª VT
Ribeirão  Preto,  VT Andradina,  VT Caçapava,  VT Registro,  1ª  VT Sertãozinho,  2ª  VT
Sertãozinho e 2ª VT Araçatuba : 255 atendimentos 

b)  com  gestores  das  unidades  que  apresentam bom índice  de  desenvolvimento:  1ª  VT
Taubaté;  2ª  VT Presidente  Prudente;  2ª  VT Bauru;  2ª VT Americana;  3ª,  4ª  e  7ª  VT
Campinas; 5ª VT São José dos Campos, VT Barretos e VT Sumaré. 

• Programa “Promoção de Saúde no Trabalho: Qualidade de Vida e Clima Organizacional”,
com a VT Penápolis, por demanda da Corregedoria, e com a Coordenadoria de Provimento e
Vacância: 30 atendimentos.

• Programa de Preparação para Aposentadoria – PPA, com 51 servidores inscritos: EAD, I
Encontro Presencial e II Encontro Presencial. 

• Projeto de Gerenciamento do Stress – 30 pessoas atendidas.

• Grupo de Meditação (Mindfulness) – encontros semanais.

• Grupo de ginástica laboral.

• Grupo de Gestantes – 2 grupos (semestral)

• Vacinação gripe - Participação de 44 Magistrados e 856 servidores, totalizando 900 doses.

• Programa  de  Controle  Médico  e  de  Saúde  Ocupacional  –  Foram  realizados  6 exames
periódicos de Magistrados e 461 exames periódicos de servidores.

• Campanhas de Saúde:

✔ Febre Amarela

✔ Dengue

✔ Doação de Sangue



✔ Doação de Medula

✔ Controle do Stress

✔ Mexa-se TRT 15 – estímulo à atividade física

✔ Incentivo ao aleitamento materno (Agosto Dourado)

✔ Câncer de Mama (Outubro Rosa)

✔ Câncer de Próstata (Novembro Azul)

✔ Prevenção da AIDS (Dezembro Vermelho)

✔ Dia Mundial da Saúde

✔ Colesterol

✔ 10 medidas contra o H1N1

✔ Zika Zero

• Cartinhas de Natal para os filhos de até 8 anos dos funcionários terceirizados que prestam
serviço na sede do Tribunal;

• Biblioteca dos terceirizados;

• Simpósio “Escravos Modernos e Desigualdade Racial” (1 edição);

• Visitas  de estudantes de faculdades de Direito  ao Tribunal, que alcançaram 758 alunos (8
edições).

• Curso de LIBRAS voltado a servidores deste Tribunal


